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Tech Mahindra Servicos de Informática S.A.
CNPJ/MF nº 09.302.110/0001-82

Notas Explicativas ás Demonstrações Financeiras em 31 de março de 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais) 
1. Operações – Tech Mahindra Serviços de Informática S.A. 
anteriormente denominada Tech Mahindra Serviços de Informá-
tica Ltda. (“Tech Mahindra” ou “Companhia”) é uma Companhia 
de capital fechado que atua principalmente na prestação de 
serviços de consultoria relacionados à tecnologia da informa-
ção, implementação de projetos e comercialização de software. 
A Companhia está localizada na cidade de São Paulo. Em 01 
de janeiro de 2017, a Companhia Tech Mahindra Serviços de 
Informática incorporou as operações da companhia Complex IT 
Solution Consultoria em Informática S.A. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
financeiras – A autorização para a conclusão destas demons-
trações financeiras ocorreu na reunião dos acionistas quotistas 
realizada em 18 de abril de 2022. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de 
vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas 
operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo 
método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito 
para determinação da provisão de crédito de liquidação duvidosa, 
assim como da análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões, inclusive para demandas judiciais. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissas anualmente. As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem: a legislação societária 
brasileira, as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
e os Pronunciamentos, interpretações e Orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, bem como estão 
em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 
(International Financial Reporting Standards – IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board – IASB. 
3. Resumo das principais práticas contábeis – 3.1. Conversão 
de saldos denominados em moeda estrangeira: 3.1.1 Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações financeiras. 
A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. 3.1.2 Transações denominadas em 
moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários denomi-
nados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda 
funcional (o Real) usando–se a taxa de câmbio vigente na data 
dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas 
resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados 
entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e as taxas 
vigentes nos encerramentos dos exercícios são reconhecidos 
como receitas ou despesas financeiras no resultado. 3.2. Reco-
nhecimento da receita: O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência do 
período. A receita é reconhecida na extensão em que for prová-
vel que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia 
e quando possa ser mensurada de forma confiável. 3.3. Tributa-
ção: 3.3.1. Impostos sobre serviços: As receitas de serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 
seguintes alíquotas básicas: Programa de Integração Social (PIS) 
0,65%; Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) 3,00%; ISS – Imposto sobre serviços – 2% à 5%.  3.3.2. 
Imposto de renda e contribuição social – corrente: A tributa-
ção sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribui-
ção social. O imposto de renda é computado sobre o lucro tribu-
tável na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os 
lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto 
que contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o 
lucro tributável reconhecido pelo regime de competência, portanto 
as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não 
dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tribu-
táveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente 
geram créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipações 
ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo 
circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua 
realização. 3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, 
saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras 
resgatáveis no prazo de 90 dias das datas dos balanços com 
liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu 
valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equi-
valentes de caixa, em sua maioria, são classificadas na catego-
ria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”.  3.5. 
Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição. A depreciação 
dos bens é calculada pelo método linear e leva em consideração 
o tempo de vida útil–econômica estimada dos bens. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, 
no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual, a vida 
útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 
encerramento de cada período, e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso. Após a apuração do valor residual do ativo 
imobilizado, para fins de demonstrações financeiras, a Companhia 
determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor 
do ativo imobilizado de forma agregada com outros ativos tais 
como investimentos e intangíveis em unidades geradoras de 
caixa. Em função da mudança da prática contábil brasileira para 

plena aderência ao processo de convergência às práticas inter-
nacionais, na adoção inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 
27 (IAS 16) e CPC 28 (IAS 40) havia a opção de proceder a 
ajustes nos saldos iniciais à semelhança do que é permitido pelas 
normas internacionais de contabilidade, com a utilização do 
conceito de custo atribuído (deemed cost), conforme previsto nos 
Pronunciamentos Técnicos CPC 37 (IFRS 1) e CPC 43. 3.6. 
Intangível: Ativos intangíveis são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo deduzido 
da amortização acumulada e perdas por redução ao valor recu-
perável, quando aplicável. Os ativos intangíveis da Companhia 
são compostos basicamente de ágio decorrente da aquisição de 
100% da companhia Complex IT Solution Consultoria em Infor-
mática S.A. e softwares. A vida útil dos ativos intangíveis é ava-
liada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil 
definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do 
ativo. O período e o método e amortização para um ativo intan-
gível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada 
exercício social. A amortização de ativos intangíveis com vida 
definida é reconhecida na demonstração do resultado na cate-
goria consistente com a utilização do ativo intangível. Ganhos e 
perdas resultantes de baixa de um ativo intangível são mensu-
rados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o 
valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo. 3.7.  Redução ao valor 
recuperável de ativos (impairment): A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identi-
ficadas e se o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, 
é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um 
ativo ou grupo de ativos é definido como sendo o maior entre o 
valor em uso e o valor líquido de venda.  Na estimativa do valor 
em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são des-
contados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto 
antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de 
capital para a indústria em que opera a unidade geradora de 
caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que 
possível, com base em contrato de venda firme em uma transa-
ção em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interes-
sadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, 
quando não há contrato de venda firme, com base no preço de 
mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais 
recente com ativos semelhantes. 3.8.   Provisões: 3.8.1 Geral: 
Provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma 
obrigação (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado, é provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá–lo e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o 
valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, 
o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa 
a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, 
líquida de qualquer reembolso. 3.8.2 Provisões para demandas 
judiciais e administrativas: A Companhia é parte de processos 
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas 
as demandas judiciais referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidá–la e uma estimativa razoável possa ser feita, se aplicável. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais, se aplicável. A provisão para riscos e 
discussões judiciais é determinada pela Administração de acordo 
com a expectativa de perda de cada contingência, com base na 
opinião dos consultores jurídicos da Companhia, por montantes 
considerados suficientes para cobrir perdas e riscos, se aplicável. 
3.9.  Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da 
Companhia são representados por: contas a receber de clientes, 
outros créditos, fornecedores, outras obrigações e partes rela-
cionadas. Os instrumentos somente são reconhecidos a partir 
da data em que a Companhia se torna parte das disposições 
contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, 
são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do 
resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado 
do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data 
de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada 
tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 3.9.1 Ativos 
financeiros: São classificados entre as categorias abaixo de 
acordo com o propósito para os quais foram adquiridos ou emi-
tidos: Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado: incluem ativos financeiros mantidos para negociação 
e ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação se forem adquiridos com o 
objetivo de venda no curto prazo. Ativos financeiros a valor justo 
por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial 
a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reco-

Balanços Patrimoniais – Em 31 março de 2022 e 31 de março de 2021 (Em Milhares de Reais)

Nota 31.03.2022 31.03.2021
Ativo Circulante 56.416 39.996
Caixa e equivalentes de caixa 4 448 627
Contas a receber de clientes 5 43.026 33.341
Impostos a recuperar 3.760 1.622
Partes relacionadas 10 5.089 2.582
Outros créditos 4.093 1.824
Ativo Não Circulante 22.646 10.569
Partes relacionadas 10 1 1
Imobilizado 6 1.682 2.880
Intangível 7 247 457
Depósitos judiciais 6.954 1.362
Outros créditos 12.802 5.452
Direito de uso 8 960 417
Total Ativo 79.062 50.565

Nota 31.03.2022 31.03.2021
Passivo Circulante 45.186 148.840
Fornecedores 2.006 1.115
Salários e obrigações sociais 8.938 7.165
Obrigações fiscais 334 258
Empréstimos e financiamentos 9 13.880 8.070
Partes relacionadas 10 - 114.502
Arrendamentos a pagar 8 515 1.353
Outros débitos 19.513 16.377
Passivo Não Circulante 41.178 79.144
Provisões de contingências 11 40.733 63.933
Partes relacionadas 10 - 15.211
Arrendamentos a pagar 8 445 -
Patrimônio Líquido 12 (7.302) (177.419)
Capital social 253.324 118.270
Ajuste de avaliação patrimonial (1) (943)
Prejuízos acumulados (260.625) (294.746)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 79.062 50.565

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Demonstrações do Resultado para os Exercícios findos 
em 31 de março de 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais)

Nota 31.03.2022 31.03.2021
Receita líquida de vendas 125.601 113.217
Custo dos serviços prestados (97.395) (102.738)
Lucro bruto 28.206 10.479
Despesas gerais e administrativas (20.323) (90.583)
Outras receitas operacionais 23.147 (32.015)
Receitas (despesas) opera-
cionais 2.824 (122.598)

Receitas financeiras 15.402 16.189
Despesas financeiras (12.311) (31.288)
Resultado financeiro 3.091 (15.099)
Lucro / (Prejuízo) antes do 
imposto de renda e da contri-
buição social 34.121 (127.218)

Imposto de renda e contribuição social - (2.906)
Total de imposto de renda e 
contribuição social - (2.906)

Lucro / (Prejuízo) líquido do 
exercício 34.121 (130.124)

Lucro / (Prejuízo) por ações – R$ 16 0,176 (2,200)
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações 

Financeiras.

Demonstrações de Resultados Abrangentes 
em 31 de março de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Eventos 31.03.2022 31.03.2021
Lucro / (Prejuízo) líquido do exercício 34.121 (130.124)
Outros resultados abrangentes - -
Total 34.121 (130.124)
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações 

Financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021 
(Em Milhares de Reais)

Ajuste De Avaliação Patrimonial Prejuízos
Eventos Capital (Nota 8) Acumulados Total
Saldos em 31.03.2020 118.270 (1.489) (164.622) (47.841)
CPC 06 – R2 / IFRS 16 ajustes (Nota 8)

– 546 – 546
Prejuízo líquido do exercício – – (130.124) (130.124)
Saldos em 31.03.2021 118.270 (943) (294.746) (177.419)
Aumento de Capital 135.054 - – 135.054
CPC 06 – R2 / IFRS 16 ajustes (Nota 8) – 942 – 942
Lucro líquido do exercício – – 34.121 34.121
Saldos em 31.03.2022 253.324 (1) (260.625) (7.302)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
para os Exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021 

(Em Milhares de Reais)
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais 31.03.2022 31.03.2021

Lucro (Prejuízo) líquido antes do 
imposto de renda e contribuição social 34.121 (130.124)

Ajustes por itens que não afetam o caixa:
Depreciação e amortização 1.422 3.765
Provisão para devedores duvidosos - 2
Provisões (23.200) 50.179
Baixa de ativo imobilizado e intangível 54 -
Redução ao valor recuperável do ágio 
(Impairment) - 36.828

(Acréscimo) decréscimo de ativos:
Contas a receber de clientes (9.685) 34.030
Impostos a recuperar (2.138) (345)
Outros créditos (9.619) (2.828)
Partes relacionadas (2.507) 733
Instrumentos financeiros derivativos - 730
Depósitos judiciais (5.592) 646
Acréscimo (decréscimo) de passivos: 
Fornecedores 891 (280)
Obrigações fiscais e outros 1.849 (5.023)
Partes relacionadas (129.713) 20.650
Arrendamento 6 (715)
Outros débitos 3.136 3.625
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais (140.975) 11.873

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado e 
intangível (68) (916)

Caixa líquido consumido pelas 
atividades de investimentos (68) (916)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento (diminuição) de empréstimos 
e financiamentos 5.810 (10.633)

Aumento de capital 135.054 -
Caixa líquido usado nas atividades 
de financiamento 140.864 (10.633)

(Redução) aumento de caixa e 
equivalentes de caixa (179) 324

Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 627 303

Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício 448 627

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações 
Financeiras.

nhecidas na demonstração do resultado. A Companhia não 
designou nenhum ativo financeiro a valor justo por meio do 
resultado no reconhecimento inicial. A Companhia avaliou seus 
ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, pois pre-
tende negociá–los em um curto espaço de tempo. Quando a 
Companhia não estiver em condições de negociar esses ativos 
financeiros em decorrência de mercados inativos, e a intenção 
da administração em vendê–los no futuro próximo sofrer mudan-
ças significativas, a Companhia pode optar em reclassificar esses 
ativos financeiros em determinadas circunstâncias. A reclassifi-
cação para empréstimos e contas a receber, disponíveis para 
venda ou mantidos até o vencimento, depende da natureza do 
ativo. Essa avaliação não afeta quaisquer ativos financeiros 
designados a valor justo por meio do resultado utilizando a opção 
de valor justo no momento da apresentação. Empréstimos e 
recebíveis: empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados 
em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos 
financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o 
método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por 
redução ao valor recuperável. Foram classificados nesta catego-
ria contas a receber de clientes e outros créditos. 3.9.2 Passivos 
financeiros: São classificados entre as categorias abaixo de 
acordo com a natureza dos instrumentos financeiros contratados 
ou emitidos: Passivos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: incluem passivos financeiros para negociação 
e passivos designados no reconhecimento inicial ao valor justo 
por meio do resultado. São classificados como mantidos para 
negociação se originados com o propósito de venda ou recompra 
no curto prazo. Instrumentos financeiros derivativos são classifi-
cados como mantidos para negociação. A cada data de balanço 
são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, correção mone-
tária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação 
ao valor justo são reconhecidos no resultado quando incorridos 
na linha de receitas ou despesas financeiras. Empréstimos e 
financiamentos: passivos financeiros não derivativos que não são 
usualmente negociados antes do vencimento. Após reconheci-
mento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método 
da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e 
variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resul-
tado quando incorridos. Foram classificados nesta categoria 
fornecedores, outras obrigações, empréstimos e financiamentos. 
3.9.3 Valor de mercado: o valor de mercado dos instrumentos 
financeiros ativamente negociados em mercados organizados é 
determinado com base nos valores cotados no mercado na data 
de fechamento do balanço. Na inexistência de mercado ativo, o 
valor de mercado é determinado por meio de técnicas de avalia-
ção. Essas técnicas incluem o uso de transações de mercado 
recentes entre partes independentes, referência ao valor de 
mercado de instrumentos financeiros similares, análise dos fluxos 
de caixa descontados ou outros modelos de avaliação. 3.10. 
Ajustes a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor 
presente, e os de curto prazo, quando o efeito é considerado 
relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. O ajuste a valor presente é calculado levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e 
passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despe-
sas e custos associados a esses ativos e passivos são descon-
tados com o intuito de reconhecê–los em conformidade com o 
regime de competência. Posteriormente, esses juros são realo-
cados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado 
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em 
relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros implí-
citas aplicadas foram determinadas com base em premissas e 
são consideradas estimativas contábeis. 3.11. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: As demons-
trações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo 
com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 
das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a seleção de vida útil do ativo 
imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação 
dos ativos financeiros pelo valor justo, análise do risco de crédito 
para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, tais como provisões para garantias, realização de 
créditos tributários e provisão para demandas judiciais e admi-
nistrativas. A liquidação das transações envolvendo essas esti-
mativas poderá resultar em valores significativamente divergen-
tes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissa periodicamente, 
não superior a um ano. 3.11.1 Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução 
ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo 
ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o 
qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o 

valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas 
é baseado em informações disponíveis de transações de venda 
de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais 
para descartar o ativo. 3.11.2 Impostos: Existem incertezas com 
relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e 
ao valor e época de resultados tributáveis futuros. A natureza de 
longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais 
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas 
adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam 
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já regis-
trada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas 
cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte 
das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. 
 O valor dessas provisões baseia–se em vários fatores, como 
experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações 
divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável 
e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de inter-
pretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, 
dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da 
Companhia. Julgamento significativo da administração é reque-
rido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode 
ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros 
tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento 
fiscal futuras. 3.11.3 Provisões para demandas judiciais e 
administrativas: A Companhia reconhece provisão para causas 
cíveis, tributárias e trabalhistas, se aplicável. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicio-
nais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. 3.12. Demonstrações dos fluxos de caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método 
indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento 
contábil CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
emitido pelo CPC. 3.13. Combinação de negócio e ágio: Ao 
adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos 
financeiros assumidos com o objetivo de classificá–los e alocá–
los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias 
econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição. 
Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da 
contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos 
adquiridos (ativos identificáveis adquiridos líquidos e os passivos 
assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo 
dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida 
como ganho na demonstração do resultado. Após o reconheci-
mento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de 
quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de 
teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação 
de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma 
das unidades geradoras de caixa da Companhia que se espera 
sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação. 
4.  Caixa e equivalentes de caixa 31.03.2022 31.03.2021
Caixa e bancos 398 453
Aplicação financeira 50 174

448 627
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins. 
5. Contas a receber de clientes 31.03.2022 31.03.2021
Contas a receber faturado 28.574 22.552
Contas a receber a faturar 15.530 12.180
(–) Provisão para crédito de liqui-
dação duvidosa (1.078) (1.391)

43.026 33.341
31.03.2022 31.03.2021

Saldos no início do exercício (1.391) (1.389)
Constituição de provisão (+) – (2)
Baixas (–) – –
Valores recuperados (–) 313 –
Saldos no final do exercício (1.078) (1.391)

6. Imobilizado – Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia estão demonstrados no quadro abaixo: 
Máquinas e Móveis e

Benfeitorias equipamentos Utensílios Veículos Outros Total
Custo
Saldos em 31 de março de 2020 3.194 6.574 1.748 63 43 11.622
Adições 887 29 – – – 916
Baixas – – – – – –
Saldos em 31 de março de 2021 4.081 6.603 1.748 63 43 12.538
Adições – 68 – – – 68
Baixas – – (187) – – (187)
Saldos em 31 de março de 2022 4.081 6.671 1.561 63 43 12.419
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Máquinas e Móveis e
Benfeitorias equipamentos Utensílios Veículos Outros Total

Depreciação
Saldos em 31 de março de 2020 (1.960) (3.537) (637) (34) (29) (6.197)
Depreciação do exercício (2.092) (1.179) (175) (13) (2) (3.461)
Baixas – – – – – –
Saldos em 31 de março de 2021 (4.052) (4.716) (812) (47) (31) (9.658)
Depreciação do exercício (29) (1.007) (157) (12) (7) (1.212)
Baixas – – 133 – – 133
Saldos em 31 de março de 2022 (4.081) (5.723) (836) (59) (38) (10.737)
Valor líquido       
Saldos em 31 de março de 2020 1.234 3.037 1.111 29 14 5.425
Saldos em 31 de março de 2021 29 1.887 936 16 12 2.880
Saldos em 31 de março de 2022 – 948 725 4 5 1.682
Taxa media de depreciação anual 4% 10% 10% 20% 5% to 20%
7. Intangível – Em 02 de maio 2013, a Companhia adquiriu 51% das ações da Complex IT Solution Consultoria em Informática 
S.A. (“Complex IT”). Durante maio de 2013, a Companhia efetuou antecipações de valores, os quais geraram um ágio temporário 
no montante de R$10.739. Em 30 de dezembro de 2014, a Companhia efetuou a compra dos 49% restantes das ações da Com-
plex IT Solution e reconheceu o valor de R$26.089 totalizando o montante de R$36.828 referentes ao ágio. Em 01 de janeiro de 
2017, a Tech Mahindra incorporou a Complex IT Solution. Durante o exercício de 2021, a Companhia registrou uma redução ao 
valor recuperável do ágio no montante de R$36.828 baseados na estimativa do valor em uso do ativo e fluxos de caixa futuros 
estimados. O valor remanescente é composto por licença de software no montante de R$247 (R$457 em 31 de março de 2021). 
8. Arrendamentos – Em 1° de abril de 2019, a Companhia adotou o CPC06 (R2) / IFRS 16, com efeito no patrimônio líquido. 

Adoção
01.04.2020 Amortização 31.03.2021 Amortização 31.03.2022

Direito de uso
Escritórios – ~ 36 meses 1.132 (715) 417 (444) 960
Total ativo 1.132 (715) 417 (444) 960

Adoção
Passivo 01.04.2020 Juros Pagamentos 31.03.2021 Juros Pagamentos 31.03.2022
Escritórios – ~ 36 meses 2.614 111 (1.372) 1.353 51 (444) 960
Total passivo 2.614 111 (1.372) 1.353 51 (444) 960
Passivo circulante 1.761 1.353 515
Passivo não circulante 853 – 445

Adoção Amortização Amortização
Ajuste de avaliação patrimonial 01.04.2020 e juros Pagamentos 31.03.2021 e juros Pagamentos 31.03.2022
Escritórios – ~ 36 meses 1.489 826 (1.372) 943 (498) (444) 1
Total de ajuste de avaliação 
patrimonial 1.489 826 (1.372) 943 (498) (444) 1

9. Empréstimos e financiamentos
Passivo circulante Encargos Financeiros Data de início Data de vencimento 31.03.2022 31.03.2021
Banco Citibank (K Giro) 9,34% 23/01/2021 23/01/2022 – 4.070
Banco Itaú 10,55% 03/09/2020 27/08/2021 – 4.000
Banco Citibank (Garantida) 100% of CDI+3% 23/01/2021 – 9.815 –
Banco Citibank (K Giro) 8,54% 21/01/2022 21/01/2023 1.524 –
Banco Citibank (K Giro) 8,54% 21/01/2022 21/01/2023 2.541 –

13.880 8.070

Remuneração do pessoal–chave da Administração: As despesas 
relativas a remuneração e benefícios concedidos ao administrador 
por serviços prestados na respectiva área de competência no 
exercício findo de 31 de março de 2022 e reconhecidas no resul-
tado totalizaram R$5.047 (R$4.241 em 31 de março de 2021). 
11. Provisão para contingências – A Companhia, no curso 
normal de suas operações, é parte em processos judiciais. A 
Administração, com base em informações de seus consulto-
res jurídicos e análise de processos judiciais pendentes de 
julgamento, concluiu e constituiu uma provisão no montante 
de R$40.733 (R$63.933 em 31 de março de 2021) referentes 
a causas trabalhistas classificadas como avaliação do risco de 
perda provável. 
12. Patrimônio líquido – Em 31 de março de 2022, o capital é 
representado por 194.189.059 (Cento e noventa e quatro milhões, 
cento oitenta e nove mil e cinquenta e nove) ações totalizando 
o valor de R$253.324.118,00 (Duzentos e cinquenta e três 
milhões, trezentos e vinte e quatro mil, cento e dezoito Reais) 
registrados como segue: 
Quotistas Nº Ações %
Tech Mahindra Limited 194.189.059 100,00

194.189.059 100,00
13. Gestão de risco e instrumentos financeiros – 13.1 Gestão 
de riscos: Conforme mencionado na Nota 1, os negócios da 
Companhia compreendem principalmente a prestação de serviço 
em consultoria de serviços de informática, o desenvolvimento 
de sistemas e a revenda de licença de software. Os principais 
riscos de mercado a que a Companhia está exposta na condução 
das suas atividades são: Risco de crédito: decorre de eventual 
dificuldade de liquidação das contas a receber por parte de 
clientes. Este risco é administrado por meio de política de análise 
de crédito. Risco de mercado: a Tech Mahindra está exposta ao 
comportamento de diversos fatores de risco de mercado que 
podem impactar seu fluxo de caixa. Risco de liquidez: Consiste 
na possibilidade da Companhia não ter recursos suficientes para 
honrar seus compromissos em função dos diferentes prazos para 
liquidação de seus direitos e obrigações. O controle de liquidez e 
fluxo de caixa da Companhia são monitorados pelo departamento 
de administração financeira, para garantir que o fluxo de caixa 
das operações e o financiamento, quando necessário, sejam 
suficientes para o cumprimento de seus compromissos, não 
gerando riscos de liquidez para a Companhia.  13.2 Instrumen-
tos financeiros: (a) Instrumentos financeiros: Encontra–se a 
seguir uma comparação por classe do valor contábil e do valor 
justo dos instrumentos financeiros da Companhia apresentados 
nas demonstrações financeiras. 
Ativos finan-
ceiros 31.03.2022 31.03.2021 31.03.2022 31.03.2021

Caixa e equi-
valentes de 
caixa

Valor 
contábil

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
justo

448 627 448 627
Contas a 
receber de 
clientes 43.026 33.341 43.026 33.341

Diretores
Sr. Sriniketh Raman Chakravarthi Sr. Anil Murlidhar Joshi Sr. Alexandre de Castro

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Tech Mahindra Serviços de Informática S.A. São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Tech 
Mahindra Serviços de Informática S.A., que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de março de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, dos outros resultados abrangentes, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tech Mahindra 
Serviços de Informática S.A. (“A Companhia”) em 31 de março 
de 2022, o desempenho de suas atividades e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para Opinião sobre 
as demonstrações financeiras: Conduzimos a auditoria de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilida-

des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das atividades. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.   Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
Comunicamo–nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 18 de abril, 2022. 
Padrão Auditoria S/S – CRC–2SP 016.650/O–7

Yukio Funada – Contador CRC–1SP 043.351/O–8

Ativos finan-
ceiros 31.03.2022 31.03.2021 31.03.2022 31.03.2021

Impostos a 
recuperar 3.760 1.622 3.760 1.622

Partes relacio-
nadas 5.090 2.583 5.090 2.583

Outros créditos 4.093 1.824 4.093 1.824
56.417 39.997 56.417 39.997

Passivos 
financeiros 31.03.2022 31.03.2021 31.03.2022 31.03.2021

Fornecedores
Valor 

contábil
Valor 

contábil
Valor 
justo Valor justo

2.006 1.115 2.006 1.115
Salários e 
obrigações 
sociais 8.938 7.165 8.938 7.165

Obrigações 
fiscais 334 258 334 258

Empréstimos e 
financiamen-
tos 13.880 8.070 13.880 8.070

Partes relacio-
nadas – 129.713 – 129.713

Outros débitos 19.513 16.377 19.513 16.377
44.671 162.698 44.671 162.698

(b) Derivativos: Não há instrumentos financeiros derivativos em 
31 de março de 2022 e 2021. 
 14. Cobertura de seguros (não auditado) – Em 31 de março 
de 2022 e 2021, a cobertura de seguros contratada é conside-
rada suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas. 
Como se referem a valores imateriais, eles não foram auditados. 
15. Gestão de Capital – O objetivo da Administração é assegurar 
reduzida exposição de riscos de mercado com a finalidade de 
suportar o objetivo de crescimento e retorno. De acordo com 
política de gestão global, como forma de diminuir eventuais riscos, 
mantemos relacionamento apenas com instituições financeiras 
de primeira linha. 
16. Lucro (prejuízo) por ações – O cálculo básico de lucro (preju-
ízo) por ações é feito através da divisão do lucro (prejuízo) líquido 
do exercício, atribuído aos detentores de ações da Companhia, 
pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante 
o exercício.  O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e 
ações utilizadas no cálculo do lucro básico e diluído por ações: 

31.03.2022 31.03.2021
Resultado básico e diluído por ações
Numerador
Lucro / (Prejuízo) do exercício 
atribuído aos acionistas da Com-
panhia (em milhares de reais) 34.121 (130.124)

Denominador (em ações)
Média ponderada de número 
de ações 194.189.059 59.135.059

Resultado básico e diluído por 
ações (em R$) 0,176 (2,200)

10. Partes relacionadas – As transações com empresas 
relacionadas referem–se a serviços prestados de consultoria e 
empréstimos com a Tech Mahindra Limited. Em 31 de março de 
2022 e 2021 os saldos são assim demonstrados: 

31.03.2022 31.03.2021
Tech Mahindra Limited – faturado 555 736
Digital On US Inc. – faturado 369 –
Tech Mahindra Limited – a faturar 4.082 1.846
Digital On US Inc. – a faturar 83 –
Total ativo circulante 5.089 2.582
Tech Mahindra Limited 1 1

31.03.2022 31.03.2021
Total ativo não circulante 1 1
Tech Mahindra Limited – 23.189
Tech Mahindra Americas Inc. – 23.238
Mahindra Engineering Services 
(Europe) Ltd – UK – 68.054

LCC Central America de Mexico de 
C.V. – 21

Total passivo circulante – 114.502
Tech Mahindra Limited – 15.211
Total passivo não circulante – 15.211
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Companhia Brasileira de Cartuchos
CNPJ/MF nº 57.494.031/0001-63 – NIRE 35.300.025.083

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os acionistas da Companhia Brasileira de Cartuchos, na forma da lei, a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada às 08 horas do dia 09 de setembro de 
2022, na sede da Companhia localizada na Avenida Humberto de Campos, nº 3.220, Bairro Bocaina, 
CEP 09426-900, na Cidade de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) deliberação acerca de proposta de contratação de financiamento junto 
ao Banco BTG Pactual, no valor de até USD 40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares america-
nos). Ribeirão Pires, 01 de setembro de 2022. Fabio Luiz Munhoz Mazzaro – Diretor Presidente; 
Sandro Morais Nogueira – Diretor Administrativo e Financeiro. (01, 02 e 03/09/2022)
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